Of. nº 967/GP.                                                                     Paço dos Açorianos, 11 de agosto de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei, que regulamenta a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre, Lei Complementar Municipal nº 701, de 18 de julho de 2012.
O Projeto busca modernizar a estrutura jurídica da Administração, dando curso às diretrizes estabelecidas pela Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município (PGM). A Lei Orgânica estabeleceu que os vencimentos dos Procuradores Municipais seriam objeto de Lei Ordinária específica, no prazo do art. 45, mantendo-se, até sua aprovação, a estrutura remuneratória anterior.
Dessa forma, o presente Projeto de Lei tem por escopo regrar a nova composição remuneratória dos Procuradores, em conformidade com as diretrizes já estabelecidas pela Lei Complementar nº 701, de 2012. Nesse sentido, elimina o elevado número de gratificações e parcelas incidentes sobre o vencimento básico, bem como a incidência de gratificações por local de lotação, tais como a Gratificação de Resultado Fazendário e de Programação Orçamentária (GRFPO) e a Gratificação Previdenciária (GPrev), concedendo uniformidade e isonomia aos membros da carreira e afastando distorções. 

O presente Projeto de Lei disciplina ainda as atribuições do cargo e a distribuição inicial dos Procuradores Municipais, bem como regulamenta os critérios para progressão na carreira. Fixa o vencimento e teto remuneratório dos Procuradores Municipais e o subsídio do Procurador-Geral, e cria funções gratificadas na estrutura administrativa da PGM, em substituição às existentes nos diversos órgãos municipais; e estabelece a forma de composição da gratificação global de produtividade técnico-jurídica. 
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Em decorrência da nova estruturação proposta, ficam revogadas as Leis n. 7.613, de 09 de maio de 1995 e 10.791, de 15 de dezembro de 2009, além de afastada a incidência das Leis n. 6.172, de 11 de agosto de 1988, 10.087, de 16 de novembro de 2006, e 11.180, de 28 de dezembro de 2011.
A nova sistemática remuneratória proposta importa impacto financeiro sustentável diante da capacidade orçamentária do Município, reduzindo um pouco a diferença de remuneração existente entre os Procuradores Municipais de Porto Alegre e os membros da carreira de outras Capitais ou da advocacia pública do Estado ou União. A medida, além de mostrar-se justa e adequada ao trabalho prestado, tem intuito de combater a evasão de profissionais para outras carreiras jurídicas, mais atrativas financeiramente.
Considere-se ainda que somente com a aprovação deste Projeto de Lei é que pode ser levada a efeito a estruturação da PGM na forma pretendida pela sua Lei Orgânica. E, inegavelmente, a estruturação adequada da Procuradoria, ao passo que permite o funcionamento de mecanismos eficientes de controle da legalidade dos atos da Administração, implica em benefícios não só a todos os órgãos públicos do Município, mas para a sociedade.
A atuação dos Advogados Públicos Municipais é responsável não somente por garantir a legalidade dos atos da Administração e buscar os meios jurídicos adequados para a efetivação das políticas públicas, mas também por propiciar ganhos econômicos aos cofres municipais, seja no exercício da tarefa de cobrança da dívida ativa e demais dívidas e valores devidos ao Município, seja na defesa judicial e extrajudicial do Ente Público, ou na atuação junto às licitações e contratações da Administração. Desse modo, a manutenção da situação fática atual, na qual se verifica a ausência de norma que regulamente a carreira e a composição remuneratória do cargo, prejudica o correto funcionamento da PGM e obstaculiza a deflagração de novo concurso público.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei, esperando sua análise e aprovação por essa Câmara. 

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 023/15.
Regulamenta a Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, altera o Anexo I, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, revoga as Leis n. 7.613, de 15 de maio de 1995, e 10.791, de 15 de dezembro de 2009 e dá outras providências.
Art. 1º  Fica regulamentada a Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, nos termos desta Lei.
Art. 2º  Incumbe ao Procurador Municipal, em qualquer âmbito e processo, administrativo ou judicial, atuar no interesse público e na guarda dos princípios que regem a Administração Pública.

Art. 3º  As atribuições do Procurador Municipal compreendem o exercício das funções institucionais da Advocacia Pública e, em especial, as descritas no art. 5° da Lei Complementar nº 701, de 18 de 2012, em atividades internas e externas, incluindo nestas as diligências e o trabalho por meio remoto em processos virtuais administrativos e judiciais, aferindo-se a efetividade do Procurador Municipal por produção.

Art. 4º  As Procuradorias Municipais Setoriais, nos termos do art. 7º, inc. II da Lei Complementar nº 701, de 2012, poderão atender uma ou mais Secretarias.
§ 1º A instalação das Procuradorias Municipais Setoriais de que trata este artigo deverá observar os critérios referentes à afinidade entre as matérias, localização geográfica dos órgãos, necessidade do serviço, distribuição equitativa de trabalho e número adequado de Procuradores Municipais em relação à demanda de trabalho.
§ 2º A Procuradoria-Geral do Município deve assegurar o atendimento jurídico a todas as Secretarias Municipais por meio das Procuradorias Setoriais.

Art.  5º  A distribuição dos Procuradores Municipais, nos termos dos arts. 33, II, 39, 40 e 41 da Lei Complementar nº 701, de 2012, observará o seguinte: 

I – A distribuição inicial dar-se-á preferencialmente nas Procuradorias Municipais Setoriais;

II – As Procuradorias Municipais Especializadas serão preferencialmente integradas por Procuradores Municipais com maior tempo de exercício na carreira, considerando a especialização na matéria;
III – A designação do Procurador Municipal para o exercício em Brasília/DF dependerá de sua prévia anuência. 

Art. 6º  As progressões na carreira de Procurador Municipal, nos termos do art. 34 e seguintes da Lei Complementar nº 701, de 2012, dar-se-ão conforme a seguinte sistemática:
I – Dos candidatos aptos a concorrerem, 30% (trinta por cento) dos membros progredirão de referência;

II – Das vagas a serem providas, 50 % (cinquenta por cento) obedecerão ao critério de merecimento e os outros ao de antiguidade, vaga a vaga;
III – Para a progressão, deverá ser observado o interstício de 2 (dois) anos de exercício na referência em que estiver situado, bem como um mínimo de:
a) 6 (seis) anos de serviço prestado ao Município para a referência "B";
b) 12 (doze) anos de serviço prestado ao Município para a referência "C"; e
c) 18 (dezoito) anos de serviço prestado ao Município para a referência "D".
§ 1º  A fluência do lapso temporal do primeiro biênio de progressão iniciará com o término do estágio probatório.
§ 2º  Para os atuais Procuradores Municipais será mantida a referência e computado o tempo de serviço do cargo anterior à Lei Complementar nº 701, de 2012.
§ 3º  O primeiro certame de progressão funcional ocorrerá em até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei.
Art. 7º  O subsídio do Procurador-Geral do Município será calculado pela somatória das parcelas abaixo do cargo de Procurador Municipal, acrescido de 20% (vinte por cento) sobre o produto da soma:
I – valor correspondente ao vencimento básico na referência “D”;
II – valor correspondente à Verba de Representação da PGM;
III – valor correspondente a 100% (cem por cento) da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica; e
IV – valor correspondente a mais alta Função Gratificada (FG) prevista para o cargo, com os acréscimos do art. 14 desta Lei.
Parágrafo único.  No caso do cargo de Procurador-Geral ser ocupado por Procurador Municipal, poderá este optar pela sua remuneração acrescida do valor correspondente a 30% (trinta por cento) do subsídio previsto neste artigo.

Art. 8º  Ficam criadas as seguintes FGs na Procuradoria-Geral do Município, cujas atribuições estão descritas no Anexo IV da presente Lei: 
I – 3 (três) FGs de Procurador-Geral Adjunto;
II – 1 (uma) FG de Corregedor-Geral;
III – 1 (uma) FG de Procurador-Coordenador das Procuradorias Setoriais e das Especializadas Autárquicas;
IV – 4 (quatro) FGs de Coordenador de Procuradoria Especializada Autárquica;
V – 1 (uma) FG de Chefe de Gabinete da PGM;
VI – 1 (uma) FG de Coordenador de Gestão, Qualidade e Produtividade;
VII – 1 (uma) FG de Procurador-Assessor/DF;
VIII – 30 (trinta) FGs de Procurador-Chefe;
IX – 1 (uma) FG de Presidente da Comissão Permanente de Inquérito (CPI);
X – 1 (uma) FG de Coordenador do Centro de Estudos de Direito Municipal (CEDIM);
XI – 4 (quatro) FGs de Procurador para Assuntos Estratégicos;
XII – 8 (oito) FGs de Procurador-Gerente.
§ 1º  Na hipótese de nomeação em cargo em comissão (CC) de não integrante da carreira de Procurador Municipal, para o exercício de Procurador-Geral Adjunto, referido no art. 12 da Lei Complementar nº 701, de 2012, fica obstada a designação para o exercício de uma das FGS referidas no inc. I.
§ 2º  A remuneração do cargo comissionado de Procurador-Geral Adjunto, originalmente criado pela Lei 6.309, de 1988, passa a ser regrada por esta Lei e corresponderá ao somatório das parcelas descritas nos incs. I à IV do artigo 7º do presente diploma legal.
§ 3º  Na hipótese de nomeação em cargo em comissão de não integrante da carreira de Procurador Municipal, para o exercício de Chefe de Gabinete, referido no artigo 10, inc. I, da Lei Complementar nº 701, de 2012, fica obstada a designação para o exercício da FG referida no inc. V, do presente artigo, observando-se às regras da Lei nº 6.309, de 1988.
§ 4º  Os níveis e os valores das funções gratificadas estabelecidas neste artigo observarão o disposto nos anexos I e II desta Lei e serão reajustados nas mesmas datas e pelos mesmos índices da política salarial do Município.
§ 5º  O Procurador Municipal designado para o exercício da função gratificada de que trata o inc. III exercerá a coordenação administrativa das procuradorias setoriais e das especializadas autárquicas, respeitando-se a competência dos Procuradores-Gerais Adjuntos em matéria técnico-jurídica.
§ 6º  O Procurador designado para o exercício das funções de que trata o inc. VII, receberá verba indenizatória, para fins de moradia e deslocamento em Brasília-DF, em valor equivalente à 150% (cento e cinquenta por cento) do vencimento básico da referência "A", conforme prazos e critérios a serem regulamentados em Decreto.
§ 7º  O código de identificação, referido no Anexo II, para o quadro de FGs tem a seguinte interpretação:
a) o primeiro elemento, quando representado pelo dígito 1 (um) indica grupo de direção e quando representado pelo dígito 2 (dois) indica assessoramento;
b) o segundo elemento, representado pelo dígito um (1) significa lotação na PGM, na Administração Direta; e
c) o terceiro elemento, indica forma de provimento em FG, representado pelo dígito 1 (um); e
d) o quarto elemento, indica o nível de valores.
Art. 9º  Fica criada a FG de Coordenador Administrativo-Financeiro, descrito no Anexo V da presente Lei, que passa a integrar a letra “c”, do Anexo I, da Lei nº 6.309, de 1988, a ser lotado na PGM, conforme segue:
	Quantidade
	Denominação Básica
	Código

	11
	Coordenador Administrativo-Financeiro;
	1.1.1.7


Art. 10.  Ficam extintas as seguintes FGs: 
I – constantes na letra "c", do Anexo I, da Lei Municipal nº 6.309, de 1988:
a) 2 (duas) de Procurador-Geral Adjunto, código 1.1.1.8;
b) 1 (uma) de Procurador Corregedor-Geral, código 1.1.1.8;
c) 9 (nove) de Procurador-Chefe, código 1.1.1.5;
d) 1 (uma) de Gerente do CEDIM, código 1.1.1.5;
e) 1 (uma) de Presidente da CPI, código 1.1.1.4;
f) 2 (duas) de Assistente, da Assessoria para Assuntos Especiais e Institucionais, código 2.1.1.5;
g) 1 (uma) de Gerente A, da Gerência de Precatórios e Contencioso Administrativo, da Procuradoria-Geral Adjunta de Assuntos Fiscais, código 1.1.1.3;
h) 1 (uma) de Gestor E, da Gerência de Regularização de Loteamentos, da Procuradoria de Urbanismo, Meio Ambiente e Regularização Fundiária, da Procuradoria-Geral Adjunta de Domínio Público e Meio Ambiente, código 1.1.1.4;
i) 1 (uma) de Gerente E, da Gerência de Aquisições Especiais, código 1.1.1.4; e
j) 1 (uma) de Responsável por Atividades, do Posto de Arrecadação Fiscal, código 1.1.1.3.
II – 1 (uma) FG de Assessor Técnico, da Assessoria Jurídica, instituído pela Lei 8.986, de 2 de outubro de 2002, código 2.6.1.7;
III – 1 (uma) FG de Serviço Jurídico, constante na letra c, do Anexo II, da Lei nº 6.253, de 11 de novembro de 1988, alterada pela Lei Municipal nº 6.410, de 9 de junho de 1989, código 1.3.1.6;
IV – 4 (quatro) FG de Procurador-Chefe, código 1.2.1.3, constantes no Anexo III da Lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988 e alterações posteriores, da estrutura da Procuradoria Municipal Especializada, do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE); e
V – constante da letra c, do Anexo I, da Lei Municipal nº 6.310, de 28 de dezembro de 1988, da Coordenação de Assuntos Jurídicos e Regularização Fundiária do Departamento Municipal de Habitação (Demhab):
a) 1 (uma) FG de Chefe de Unidade de Direito Urbanístico e Regularização Fundiária, código 1.4.2.6; e
b) 1 (uma) FG de Chefe de Equipe, da Equipe de Direito Imobiliário e Civil, código 1.4.1.5.
Art. 11.  Os Cargos em Comissão descritos no Anexo III desta Lei integram o quadro de servidores da PGM e permanecem regrados pela legislação que os instituiu, sendo de livre nomeação e exoneração do Prefeito, podendo ser alterado por Decreto.

Art. 12.  O vencimento básico da referência “A” do cargo de Procurador Municipal, nos termos do art. 45 da Lei Complementar nº 701, de 2012, é fixado em R$ 5.740,00 (cinco mil, setecentos e quarenta reais).
§ 1º  O valor do vencimento básico da referência “A” da classe do cargo de Procurador Municipal será reajustado na mesma data e, no mínimo, pelos mesmos índices da política salarial do Município.

§ 2º  O valor do vencimento básico das demais referências do cargo de Procurador Municipal será calculado pela multiplicação do valor do vencimento básico da referência imediatamente anterior por 1,06 (um vírgula zero seis).

§ 3º  Excetua-se ao disposto no art. 68, II, da Lei Complementar nº 701, de 2012, as vantagens de caráter transitório ou excepcional e o teto remuneratório previsto no art. 13 desta Lei. 

Art. 13.  A remuneração, os proventos e as pensões decorrentes da carreira de Procurador Municipal, considerando o valor mensal sobre o qual incida a contribuição previdenciária, não poderão exceder o limite fixado aos Procuradores e Defensores Públicos previsto na parte final do inc. XI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 14.  A Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica, da alínea “b” do inc. II do art. 45, da Lei Complementar nº 701, de 2012, será composta por duas parcelas variáveis, de 40% (quarenta por cento) referente à produtividade global e de 60% (sessenta por cento) referente à produtividade individual, conforme critérios e indicadores definidos em Decreto próprio.

§ 1º  Os critérios e indicadores da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica serão regulamentados por Decreto, a ser editado em 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei.

§ 2º  O valor da gratificação a ser incorporada aos proventos de aposentadoria corresponde à média dos percentuais efetivamente percebidos nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à aposentadoria.

§ 3º  Nos 12 (doze) primeiros meses de vigência desta Lei, o valor da gratificação a ser incorporada aos proventos corresponde ao percentual percebido por ocasião da aposentadoria.

§ 4º  O valor da gratificação a ser incorporada, em revisão, aos proventos dos benefícios de aposentadoria e pensão, por força da paridade constitucional, corresponderá ao seu percentual máximo.

§ 5º  O Procurador Municipal afastado nos termos do art. 63, § 2º da Lei Complementar nº 701, de 2012, quando não optar pelos vencimentos do cargo, do emprego ou da função que venha a exercer, fará jus à integralidade da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica, ficando dispensado do cumprimento das metas e indicadores, mediante ressarcimento pelo cessionário.
Art. 15.  Os Procuradores Municipais, no desempenho de Função Gratificada, farão jus a parcela de caráter pessoal, correspondente aos índices abaixo especificados, incidentes sobre o valor da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica, de acordo com o padrão FG/CC:

	Padrão de FG/CC
	Índice

	2
	0,10

	3
	0,20

	4
	0,25

	5
	0,35

	6
	0,45

	7
	0,65

	8
	0,80


§ 1º  Não se aplica ao disposto neste artigo a incorporação prevista nos arts. 45, II, “b”, e 47 da Lei Complementar nº 701, de 2012.

§ 2º  O valor de que trata este artigo não integrará os proventos de aposentadoria dos Procuradores Municipais.

Art. 16.  Ao Procurador Municipal, quando em atividade ou diligência fora da cidade onde está distribuído ou exerce suas funções, será concedido transporte e diárias, em valor idêntico ao estabelecido para o quadro geral de servidores.
Art. 17.  No gozo de férias, nas licenças e nos afastamentos legais, os Procuradores Municipais serão substituídos:

I – uns pelos outros, automaticamente, conforme escala homologada pelo Procurador-Geral do Município; ou

II – por outro Procurador Municipal designado pelo Procurador-Geral do Município para exercício cumulativo de atribuições, quando a substituição não puder ser feita de outra forma.

Parágrafo único.  Na falta de estipulação de critérios de substituição pelas Procuradorias Municipais, caberá ao Procurador-Geral do Município a designação do substituto.

Art. 18.  Aplica-se o disposto no art. 111 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e respectivo regulamento, aos Procuradores Municipais.
Art. 19.  A Gratificação de Resultado Fazendário e de Programação Orçamentária (GRFPO), estabelecida pela Lei nº 10.087, de 16 de novembro de 2006, e alterações posteriores, não comporá a remuneração dos Procuradores Municipais, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei Complementar nº 701, de 2012.
Parágrafo único.  A GRFPO compõe a remuneração dos demais servidores em efetivo exercício na Procuradoria-Geral do Município, conforme Lei Municipal nº 10.087, de 2006, e alterações posteriores, mantendo-se o pagamento pelos regulamentos vigentes até a readequação das metas e indicadores de desempenho.
Art. 20.  Para efeitos do disposto nas alíneas “a” e “b”, do inc. II, do art. 45, da Lei Complementar nº 701, de 2012, não compõem a remuneração do Procurador Municipal as parcelas previstas nas Leis nº 6.172, de 11 de agosto de 1988, e 11.180, de 28 de dezembro de 2011.
Art. 21.  Acrescerá ao valor do vencimento básico da referência “a” da classe do cargo de Procurador Municipal, previsto no caput do art. 12 e das FGs previstas no art. 8º, § 4º desta Lei, os reajustes programados para dezembro de 2015 e janeiro de 2016, conforme incs. II e III do art. 1º do Decreto nº 19.056, de 16 de junho de 2015.
Art. 22.  Não se aplica aos Procuradores Municipais a gratificação por regime especial de trabalho e gratificação de incentivo técnico (GIT), previstas nos arts. 131 e seguintes da Lei Complementar nº 133, de 1985 e na Lei nº 7.690, de 31 de outubro de 1995. 
Art. 23.  Os efeitos previdenciários decorrentes desta Lei estendem-se aos aposentados e pensionistas com direito à paridade constitucional.
Art. 24.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a remanejar, transformar as unidades orçamentárias em função das disposições contidas nesta Lei.
Art. 25.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 26.  Ficam revogadas as Leis n. 7.613, de 15 de maio de 1995, e 10.791, de 15 de dezembro de 2009.

ANEXO I - Funções Gratificadas da PGM

	Quant.
	Função Gratificada
	Código 
	Nível

	3
	Procurador-Geral Adjunto
	1.1.1.8
	FG8

	1
	Corregedor-Geral
	1.1.1.8
	FG8

	1
	Procurador-Coordenador
	1.1.1.7
	FG7

	1
	Chefe de Gabinete da PGM
	1.1.1.7
	FG7

	4
	Coordenador de Procuradoria Especializada Autárquica
	1.1.1.6
	FG6

	1
	Coordenador de Gestão, Qualidade e Produtividade
	1.1.1.5
	FG5

	30
	Procurador-Chefe 
	1.1.1.5
	FG5

	4
	Procurador para Assuntos Estratégicos
	2.1.1.5
	FG5

	1
	Procurador-Assessor/DF
	2.1.1.5
	FG5

	1
	Coordenador do Centro de Estudos de Direito Municipal (CEDIM)
	1.1.1.5
	FG5

	1
	Presidente da Comissão Permanente de Inquérito (CPI)
	1.1.1.5
	FG5

	8
	Procurador-Gerente
	1.1.1.3
	FG3


ANEXO II - Valores das Funções Gratificadas da PGM

	Nível
	Valor R$

	FG2
	247,70

	FG3
	299,30

	FG4
	371,10

	FG5
	465,30

	FG6
	583,60

	FG7
	727,90

	FG8
	894,40


ANEXO III – Cargos em comissão da PGM
	Referência
	Nome Posto
	Código do Posto
	Lei

	CC4
	Oficial de Gabinete
	2124
	Lei nº 6309/88

	CC4
	Oficial de Gabinete
	2124
	Lei nº 6309/88

	CC5
	Gerente I
	1125
	Lei nº 6309/88

	CC6
	Assessor Especialista
	2126
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Chefe de Gabinete 
	1137
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Gestor B
	1127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Gestor B
	1127
	Lei nº 11400/12

	CC5
	Assistente
	2135
	Lei nº 6309/88

	CC5
	Assistente
	2125
	Lei nº 6309/88

	CC5
	Assistente
	2125
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2137
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 11397/12

	CC5
	Assistente
	2135
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Coordenador
	1127
	Lei nº 6309/88

	CC7
	Assessor Técnico
	2127
	Lei nº 6309/88


ANEXO IV - Especificação das funções gratificadas
FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR-GERAL ADJUNTO

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.8

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: estabelecer a gestão estratégica de atuação das Procuradorias Municipais; exercer funções essencialmente estratégicas; auxiliar o Procurador-Geral do Município no cumprimento de suas atribuições; coordenar as atividades de administração e de desenvolvimento organizacional da Procuradoria-Geral do Município; exercer outras competências inerentes a sua área de atuação.

Descrição analítica: estabelecer a gestão estratégica de atuação das Procuradorias Municipais; exercer funções essencialmente estratégicas; compatibilizar e integrar, permanentemente, as atividades da Procuradoria-Geral do Município; auxiliar o Procurador Geral no cumprimento de suas atribuições; coordenar as atividades de administração e de desenvolvimento organizacional da Procuradoria-Geral do Município, em consonância com as diretrizes emitidas pelo Procurador Geral; substituir o Procurador-Geral do Município em suas ausências e impedimentos legais; acompanhar e representar o Procurador-Geral quando necessário; coordenar as ações do Gabinete do Procurador Geral e das respectivas assessorias; exercer outras competências inerentes a sua área de atuação, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.
FUNÇÃO GRATIFICADA:

CORREGEDOR-GERAL

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.8

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: inspecionar e orientar o exercício das funções institucionais e a conduta dos Procuradores Municipais.

Descrição analítica: fiscalizar as atividades dos órgãos de execução e auxiliares da PGM e dos Procuradores Municipais, realizando inspeções e correições ordinárias e extraordinárias, sugerindo as medidas necessárias ou recomendáveis para a racionalização e a eficiência dos serviços; instaurar e instruir, por determinação do Procurador-Geral do Município, os processos administrativo-disciplinares e as sindicâncias em que sejam indiciados Procuradores Municipais; avaliar o estágio probatório dos Procuradores Municipais; avaliar, para encaminhamento ao Conselho Superior, a atuação dos Procuradores Municipais concorrentes à progressão por merecimento; encaminhar ao Procurador-Geral do Município minutas de provimento visando à simplificação e ao aprimoramento do serviço, assim como sugestões de estabelecimento de metas e relatórios; manter atualizados os prontuários da vida funcional dos Procuradores Municipais e dos servidores da PGM; elaborar o regulamento do estágio probatório dos servidores da PGM; apontar ao Procurador-Geral do Município as necessidades de pessoal ou material, nos serviços afetos à PGM; solicitar ao Procurador-Geral do Município a designação de Procuradores Municipais e de servidores para auxiliar nas diligências de correição e inspeção, quando necessário; exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas ou delegadas pelo Procurador-Geral do Município.

FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR-COORDENADOR DAS PROCURADORIAS SETORIAIS E DAS ESPECIALIZADAS AUTÁRQUICAS

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.7

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: coordenar atividades administrativas inter-Procuradorias Municipais.

Descrição analítica: promover o intercâmbio e a integração de informações entre as Procuradorias Municipais; coordenar grupos de estudos temáticos nas áreas de interesse comum das Procuradorias Municipais; sugerir medidas administrativas para aperfeiçoamento das Procuradorias Municipais; submeter à deliberação proposta de atuação conjunta de Procuradorias Municipais; apresentar sugestões ao Procurador-Geral do Município nas áreas de interesse comum das Procuradorias Municipais, inclusive sobre a distribuição dos meios materiais e humanos e do espaço físico desses órgãos, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos; padronizar procedimentos, respeitadas as peculiaridades de cada Procuradoria Municipal; exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.

FUNÇÃO GRATIFICADA:

COORDENADOR DE PROCURADORIA ESPECIALIZADA AUTÁRQUICA

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.6

ATRIBUIÇÕES:

Descrição analítica: supervisionar e coordenar administrativamente a Procuradoria Municipal

Descrição sintética: coordenar reuniões ordinárias mensais; convocar, justificadamente, reunião extraordinária; supervisionar a distribuição de autos em que devam oficiar seus integrantes; receber e expedir a correspondência de interesse da Procuradoria Municipal; receber e encaminhar as solicitações dos Procuradores Municipais; acompanhar o cumprimento dos prazos e, quando ultrapassados, comunicar a Corregedoria-Geral, para as providências cabíveis; apresentar, na reunião ordinária mensal da Procuradoria, relatório da distribuição e das atividades do mês; encaminhar à Procuradoria-Geral Adjunto sugestões para a elaboração do Plano Geral de Atuação; exercer outras atividades pertinentes e de coordenação que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.
FUNÇÃO GRATIFICADA:

CHEFE DE GABINETE DA PGM

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.7

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: secretariar as atividades do Gabinete da Procuradoria-Geral do Município.

Descrição analítica: prestar assistência ao Procurador-Geral do Município; organizar a agenda de reuniões, audiências e despachos do Procurador-Geral do Município; supervisionar e controlar as atividades administrativas do Gabinete; coordenar a elaboração de estudos, pesquisas e projetos de interesse do Procurador-Geral do Município; coordenar as atividades de expediente, de assessoramento técnico e de apoio administrativo ao Procurador-Geral do Município; desenvolver outras atividades inerentes à sua finalidade que lhe forem determinadas por autoridade superior do Gabinete e pelo Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.
FUNÇÃO GRATIFICADA:

COORDENADOR DE GESTÃO, QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.5

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: Coordenar e gerenciar os programas de gestão, qualidade e produtividade da Procuradoria-Geral do Município.
Descrição analítica: Desenvolvimento de sistemas de controles jurídicos; coordenação de grupos de trabalhos de expansão das estruturas organizacionais; desenvolvimento das atividades relacionadas ao Processo Eletrônico;
FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR-ASSESSOR/DF

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 2.1.1.5

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Desenvolver as atividades funcionais e administrativas da Procuradoria-Geral do Município na circunscrição do Distrito Federal
Descrição Analítica: Acompanhar e exercer as atividades pertinentes ao cargo junto aos Tribunais Superiores em especial no acompanhamento da tramitação de recursos e processos de competência originária, inclusive exercendo a representação judicial e extrajudicial do Município perante os órgãos federais em atividades inerentes às funções do cargo e decorrentes das atribuições institucionais, sem prejuízo de outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município ou por determinação do Procurador-Geral; 
FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR-CHEFE 

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.5

Descrição sintética: chefiar administrativamente, gerenciando as atividades fim e meio da Procuradoria Municipal e respondendo pelo seu desempenho como um todo.

Descrição analítica: administrar a Procuradoria Municipal, coordenando as atividades administrativa e organizacional da Procuradoria Municipal; estabelecer diretrizes, estratégias e metas de atuação da Procuradoria Municipal, promovendo o planejamento, cumprimento e acompanhamento das ações; receber e expedir a correspondência de interesse da Procuradoria Municipal; receber e encaminhar as solicitações dos Procuradores Municipais; convocar, presidir e coordenar as reuniões da Procuradoria Municipal; promover a distribuição, objetiva e equânime, dos serviços entre os membros e demais integrantes da Procuradoria Municipal; controlar o cumprimento dos prazos pelos membros e demais integrantes da Procuradoria Municipal; controlar a frequência dos servidores e estagiários da Procuradoria Municipal; solicitar ao Procurador-Geral do Município a designação de Procuradores Municipais, servidores e estagiários; exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.
FUNÇÃO GRATIFICADA:

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.5

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Presidir a Comissão Permanente de Inquérito.

Descrição Analítica: Coordenar a distribuição dos processos aos demais relatores; revisar os relatórios emitidos pelos demais membros da Comissão Permanente de Inquérito; solicitar diligência; autorizar perícias, notificar partes, interrogar indiciados, emitir atestados de presença, presidir as audiências de inquérito.
FUNÇÃO GRATIFICADA:

COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS DE DIREITO MUNICIPAL

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.5

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: promover e desenvolver estudos jurídicos para modernização, aprimoramento e aperfeiçoamento dos Procuradores Municipais e dos servidores da Procuradoria-Geral do Município; divulgar a produção técnico-científica dos Procuradores Municipais; estimular a capacitação profissional dos Procuradores Municipais e dos servidores da Procuradoria-Geral do Município; auxiliar e planejar o processo de formação dos Procuradores Municipais e dos servidores da Procuradoria-Geral do Município.

Descrição analítica: planejar e promover estudos e pesquisas voltados à Advocacia Pública e às demais áreas jurídicas afins; estimular a produção técnico-jurídica para fins de publicação e divulgação; promover, por si ou em conjunto com outras entidades, congressos, cursos e seminários; incentivar e auxiliar os Procuradores Municipais e os servidores da Procuradoria-Geral do Município no planejamento de sua formação para atender finalidades institucionais da Advocacia Pública; coordenar estudos e projetos para subsidiar o Município na formulação de políticas públicas e planos de ações; promover o intercâmbio de cooperação técnico-jurídica visando ao desenvolvimento de projeto em parceria e aperfeiçoamento das relações institucionais; executar tarefas afins que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.

FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR PARA ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 2.1.1.5

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Representar o Procurador-Geral do Município em reuniões junto aos órgãos da Administração Municipal. Atuar em demandas que necessitem de interlocução com órgãos da Administração Pública de qualquer ente federativo. Representar a Procuradoria em Conselhos Municipais, Comissões, Grupos de Trabalho.     

Descrição Analítica: Representar a Procuradoria em reuniões. Atuar em demandas relativas ao controle de constitucionalidade das leis, ações civis públicas, ações populares e demandas junto ao Tribunal de Contas do Estado. Prestar assessoria jurídica aos órgãos municipais para o desenvolvimento de projetos estratégicos. Examinar anteprojetos de lei, decreto ou atos normativos.  Estabelecer o intercâmbio de informações com as chefias das Procuradorias Setoriais Especializadas. 

FUNÇÃO GRATIFICADA:

PROCURADOR-GERENTE

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 1.1.1.3

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Coordenar e gerenciar atividades jurídico-administrativas, bem os recursos humanos vinculados a estas. 

Descrição Analítica: Gerenciar atividades administrativa e organizacional da Procuradoria Municipal; estabelecer diretrizes, estratégias e metas de atuação; promover o planejamento, cumprimento e acompanhamento de as ações; promover a distribuição objetiva e equânime dos serviços entre os membros de sua equipe; controlar o cumprimento de prazos pelos membros e demais integrantes da Procuradoria Municipal; controlar a frequência dos servidores e estagiários da Procuradoria Municipal; exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas, nos termos do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município.
ANEXO V

FUNÇÃO GRATIFICADA:

COORDENADOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

GRUPO:

DIREÇÃO

IDENTIFICAÇÃO:

Código 11.1.1.7

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Planejar, dirigir, organizar e controlar os setores administrativos da PGM e ordenar despesas por delegação do Procurador-Geral bem como compor a Junta Administrativa do FURPGM;
Descrição analítica: Gerenciar a Coordenação a que está afeto, desempenhando atividades de alta complexidade e predominantemente estratégicas, com qualificação de nível superior; estabelecer diretrizes e metas de atuação da Coordenação a que está afeto, promovendo o planejamento e acompanhamento das ações da mesma; definir, de acordo com orientação do Titular da Repartição, prioridades de atuação; gerenciar projetos e ações administrativas; solicitar aos seus subordinados relatórios sistemáticos, para as devidas análises de desenvolvimento das ações da Coordenação; definir estratégias de atuação da Coordenação; gerenciar os relacionamentos com os demais órgãos da Repartição, bem como com as demais Repartições; responsabilizar-se, administrativamente, pelo gerenciamento de pessoas e grupos de trabalho que desenvolvam atividades sob sua coordenação; exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas, liderar ações contratualizadas no Portal de Gestão, planejar o orçamento anual e plurianual da PGM; ordenar despesas do caixa geral e do FURPGM.
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